
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª Região - RIO DE JANEIRO
Rua Santa Luzia nº 173, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20020-021 - Fone (21)3212-2000 - Telefone Emergência/Plantão (21)99280-0721

PA-PROMO 008368.2020.01.000/5

REQUERIDO: ESTADO DO RIO DE JANEIRO

 

DESPACHO

 

Considerando a recomendação da COORDENADORIA NACIONAL DE

PROMOÇÃO DA REGULARIDADE DO TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA - CONAP (Ofício-Circular nº 5121.2020) para instauração de

PROCEDIMENTO PROMOCIONAL - PROMO com a finalidade de "emissão aos

órgãos públicos federais, estaduais e municipais na área de abrangência da regional

e das respectivas PTMs,  a  Nota  Técnica 18/2020 do  GT-COVID-19  que  trata 

sobre  fiscalização  das normas de biossegurança, vigilância epidemiológica e de

regularidade dos pagamentos nos contratos de prestação de serviços terceirizados

na pandemia de covid-19, realizando  o  acompanhamento  do  seu  cumprimento 

em  procedimento promocional instaurado para tal fim"; determino:

 

1- a instauração de PROCEDIMENTO PROMOCIONAL (PROMO), para

encaminhar a Nota Técnica 18/2020 do GT-COVID-19, que trata sobre

fiscalização das normas de biossegurança, vigilância epidemiológica e de

regularidade dos pagamentos nos contratos de prestação de serviços terceirizados

na pandemia de covid-19, assim como para acompanhar o seu cumprimento em

relação ao ESTADO DO RIO DE JANEIRO,  publicando-se a competente portaria;

 

2- Notifique-se o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, remetendo-lhe cópia do ofício

citado acima (Doc n.º 025033.2020) e da NOTA TÉCNICA GT COVID-19 N.

18/2020 (Doc n.º 025034.2020), requisitando-lhe que, no prazo de 30 dias, apresente

manifestação e a comprovação das medidas necessárias ao atendimento da

referida nota técnica, replicadas, inclusive, abaixo;

 

3- Informem, ao(s)  fiscal(is) do(s)  contrato(s), (art.   67,   da Lei nº 8.666/93), os

nomes dos responsáveis técnicos pela elaboração e implementação do plano de

contingência  para gerenciamento da pandemia de COVID-19, bem como notifiquem

as prestadoras de serviços contratadas, também para:

 

 

4- Instituírem protocolos, ações de prevenção,  promoção e assistência à saúde e

vigilância epidemiológica no meio ambiente de trabalho,   com    diálogo e conteúdo

idêntico ao estabelecido pelo ente público  contratante.

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
l
e
t
r
o
n
i
c
a
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
V
a
l
d
e
n
i
c
e
 
A
m
a
l
i
a
 
F
u
r
t
a
d
o
 
e
m
 
0
1
/
1
2
/
2
0
2
0
,
 
à
s
 
1
3
h
4
2
m
i
n
5
4
s
 
(
h
o
r
á
r
i
o
 
d
e
 
B
r
a
s
í
l
i
a
)
.

V
e
r
i
f
i
c
a
ç
ã
o
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
o
r
i
g
i
n
a
l
:
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
p
r
t
1
.
m
p
t
.
m
p
.
b
r
/
s
e
r
v
i
c
o
s
/
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
-
d
e
-
d
o
c
u
m
e
n
t
o
s
?
v
i
e
w
=
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
s
 
i
d
=
7
1
9
2
0
0
8
&
c
a
=
7
L
F
X
D
B
1
F
U
3
S
A
9
F
L
W



 

5- Treinarem os membros da CIPA e do SESMT, se houver,  para ações de

acompanhamento e fiscalização da implementação das normas de biossegurança e

vigilância  epidemiológica na empresa contratada, com integração das medidas e

reuniões conjuntas.

 

6- Realizarem, no mínimo, as seguintes ações de proteção dos trabalhadores do

grupo de risco:

 

7- Elaboração da lista de nomes de empregados  terceirizados que se enquadram

no chamado “grupo de risco” da COVID-1 9,  conforme  definido pelo  Ministério da

Saúde e portarias Estaduais e Municipais.

 

8- Desenvolvimento de plano de proteção para esses empregados, por meio de 

políticas  flexíveis  e práticas de apoio, visando mitigar a exposição,   com indicação

das medidas que serão adotadas (teletrabalho, mudança de local de trabalho,

concessão de férias).

 

9- Encaminhamento de cópia da lista referida no   item 3.4.1, com indicação da

medida adotada,  conforme  item  3.4.2,  juntamente com endereço e  situação 

familiar do empregado (com ou sem   dependentes, inclusive cônjuge em idade

laborativa,  conforme ficha ou livro de registro do contrato    de trabalho) ao fiscal do

contrato, para acompanhamento das medidas adotadas pela empresa  e para a

realização de vigilância epidemiológica conjunta dos setores designados, na

contratante e na contratada.

 

10- Revisarem o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e o

Programa de Controle Médico de Saúde   Ocupacional   (PCMSO),   com    registro  

do   novo risco  biológico SARS-COV-2, e inserirem nos  Programas capítulo

específico sobre o Plano de contingência, o  qual deverá conter, entre outras

iniciativas:

 

11- Criarem Cronograma de acompanhamento das ações e resultados dos

programas.

 

12- Efetuaresm Check-list de todos os locais e postos de trabalho dos terceirizados

no  ente público, com     exposição potencial ao COVID-19.

 

13- Realizarem lista atualizada dos trabalhadores e clientes,  que deverá ser

encaminhada ao CEREST e órgãos de fiscalização, quando solicitado.

 

14- Criação de protocolos de barreiras sanitárias,  com triagem epidemiológica e

controle da temperatura   ou de oxigenação, mediante utilização de termômetro     e
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oxímetro.

 

15- Indicação da prática de verificações diárias de saúde, pessoalmente ou por meio

virtual  (ex:  triagem de sintomas e temperatura).

 

16- Indicação de práticas constantes de higienização dos locais de trabalho

(ambiente, superfícies, equipamentos e instrumentos de trabalho)  e dos locais com

grande circulação de pessoas,   conforme protocolos estabelecidos pelos órgãos

públicos de saúde.

 

17- Indicação da busca ativa de casos suspeitos de COVID-19, com caráter de

prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce do agravo à saúde relacionada  ao

trabalho.

 

18- Indicação da implementação de políticas  e práticas de distanciamento social no

trabalho.

 

19- Indicação de fornecimento de EPIs com Certificado de Aprovação e instalação

de Equipamentos  de Proteção Coletiva (EPC) que previnam o contágio do novo

coronavírus, causa dor da COVID-19.

 

20- Indicação de incentivo ao uso de coberturas  faciais pelos em pregados no local

de trabalho.

 

21- Indicação de implementação de ventilação natural dos ambientes de trabalho e,

nos locais    com ar condicionado, implementação de Plano de  Manutenção,

Operação  e  Controle de ar Condicionado    (PMOC),  previsto na Lei nº 13.589, de

4 de janeiro  de  2018  e  na Resolução nº 9, de  16 de janeiro de 2003, da Anvisa.

 

22- Realizarem ações de manejo dos casos de síndrome gripal e dos casos

suspeitos e confirmados de COVID-19,  observando as  seguintes práticas:

 

23- Criação de um protocolo para atendimento e encaminhamento de informações

de casos suspeitos e confirmados ao CEREST e à Vigilância Epidemiológica  da

Secretaria Municipal de Saúde, com explicitação   da ocorrência (setor onde

ocorreu, trabalhadores  do  setor, interações com outros setores de trabalho    etc) e

providências adotadas de fluxo de rastreabilidade do infectado (meio social do

trabalhador doente), inclusive contatos familiares   e vínculos de emprego dos

familiares, se houver, ou atividade profissional autônoma.

 

24- O protocolo de monitoramento diário, pelo serviço médico da empresa, dos

empregados sintomáticos, suspeitos ou confirmados, que estejam   em isolamento,

para avaliação da progressão ou    agravamento dos sintomas, também deverá
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contemplar    a previsão de inserção dos dados do trabalhador com    suspeita ou

diagnóstico de COVID-19 na plataforma   SINAN (disponível no sítio eletrônico:

notifica.saúde.gov.br), cujo preenchimento pode ser realizado por qualquer

empregado da empresa prestadora de serviços terceirizados, resguardando-se o

sigilo médico.

 

25- A busca ativa dos casos, envolvendo a identificação dos casos, testagem,

seguida do afastamento e encaminhamento aos cuidados médicos necessários e

rastreamento dos contatos, possibilitando diagnóstico precoce do agravo à saúde 

relacionada ao trabalho.

 

26- Protocolo de testagem dos empregados, de acordo com a abordagem clínico-

epidemiológica do PCMSO,  contemplando periodicidade, critérios eletivos, critérios

de interpretação e hipóteses de retestagem.

 

27- Criação de um protocolo de atuação conjunta do serviço médico do(a)

prestadora de serviços com    o serviço especializado em medicina do trabalho, ou

equivalente, do(a) tomador(a) de serviços, com  exigência de mesmo padrão de

segurança e de afastamento dos trabalhadores, pelo período de isolamento e

monitoramento ou afastamento de  contatos próximos no trabalho, no tomador de

serviços e os seus contatos domiciliares.

 

28- A criação de um protocolo para verificação de  quais empregados podem ter

sido expostos ao SARS-COV-2 por meio de contato com o caso confirmado e,  

pois, que necessitam de precauções adicionais, acompanhamento e afastamento do

local de trabalho.

 

29- Notificação dos casos suspeitos e confirmados  de COVID-19,  pelo  profissional

de saúde designado    pela empresa prestadora de serviços terceirizados,   ao

Sistema Nacional de  Agravos de Notificação  Compulsória (SINAN) e comunicação

ao fiscal do   contrato da realização da referida notificação, entregando-lhe a

respectiva  comprovação.

 

30- Realizarem ações de comunicação e treinamentos aos empregados, como as

que seguem:

 

31- Criação de manual ou cards eletrônicos com  informações aos empregados

sobre as medidas que devem tomar para proteção da contaminação pelo SARS-

COV-2     no trabalho, inclusive quanto ao uso e conservação de máscara de uso

profissional.

 

32- Comunicação  do  plano de contingência aos trabalhadores e realização de

treinamentos  constantes, referentes ao tema COVID-19, especialmente com
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momento para diálogo com os seus  trabalhadores (ex: políticas de redução da  

propagação  do  vírus;  higiene geral;  medidas de proteção coletiva disponíveis;

sintomas, o que    fazer se estiver doente, limpeza e desinfecção; distanciamento

social; gerenciamento de estresse, entre outros).

 

33- Expedição de comunicações eletrônicas diárias referentes ao tema COVID-19.

 

34- Adoção  das  seguintes  medidas, a  cargo  dos  membros da comissão de

licitação e contratos, gestores e fiscais de contratos:

 

35- Inserir, expressamente, nos editais e contratos    de prestação de  serviços, a

obrigação de fornecimento  de  EPIs, com  Certificado  de  Aprovação  (CA), 

emitido pela Secretaria Especial do Trabalho do Ministério da Economia.

 

36-  Inserir, expressamente, nos editais e contratos   de prestação de serviços, a

obrigação de atualização    do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

(PPRA) e do Programa de Controle Médico de Saúde   Ocupacional (PCMSO), com

reconhecimento do risco  biológico  SARS-COV-2, e as medidas de  biossegurança

e  vigilância epidemiológica a serem implementadas, para cada tomador de

serviços.

 

37- Inserir, nos contratos de prestação de serviços   que firmar, e em ata de reunião

com a contratada, nos  contratos  em  curso,  a  obrigação de atualização  do  

Programa de Controle  Médico  de  Saúde Ocupacional  (PPRA) e do Programa de

Controle Médico de Saúde  Ocupacional  (PCMSO),  na  forma do  item   4.2,  e  a 

obrigação de emissão de Comunicação de Acidente de Trabalho(CAT), nos casos

em que trabalhadores forem     confirmados com a COVID-19 ou estiverem sob

suspeita,  nos term os do art. 169 da CLT, e de notificação ao Sistema Nacional de

Agravos de Notificação Compulsória (SINAN).

 

38- Exigir que as empresas contratadas designem formalmente, nos contratos de

prestação de serviços, um  preposto da empresa, antes do início da prestação    dos

serviços, com poderes e deveres em relação à execução do objeto do  contrato (art.

44 da IN 5, do Ministério do Planejamento, atual Ministério da Economia) e,

especialmente, para comunicar à administração  pública os casos em que os seus 

empregados  sofreram acidentes de trabalho,  acidentes de trajeto e doenças do

trabalho, como a COVID-19.

 

39- Estabelecer, nos contratos de prestação de serviços, que a falta de emissão de

CAT e notificação   ao SINAN e de adoção de medidas para investigaras  causas  

dos  acidentes de  trabalho  e  doenças  do  trabalho,  como  a  COVID-19, será

considerada  falta   grave, e ensejará a rescisão contratual, diante do   permissivo

legal que possibilita à administração pública estabelecer “os direitos e as
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responsabilidades das partes,  as  penalidades  cabíveis e os valores das  multas”

(art. 55, inciso VII, da L ei nº  8.666/93).

 

40- Sem prejuízo da responsabilidade civil, penal e  administrativa da contratada,  e 

da  cobrança  da  multa prevista no instrumento contratual, entregar   aos

trabalhadores encontrados sem  EPIs no local de    trabalho, os EPIs adequados,

efetuando a   compensação ou   glosado   valor  correspondente,  na planilha  de  

custos e formação de  preços  do  contrato, se nela já   constar valores específicos

para  os  EPIs  que  os   empregados não estavam usando, por incúria  da

prestadora  de serviços.

 

41- Solicitar a entrega dos comprovantes de testagem   dos trabalhadores, ou

estabelecer com a contratada a  obrigação compartilhada de realização de testes

para   a  detecção do vírus da COVID-19 (RT-PCR),  com   compensação  de 

valores  no  contrato  de  prestação  de  serviços,  conforme  a  distribuição da 

responsabilidade  econômica  estabelecida   no  contrato  ou em  aditivo.

 

42- Solicitar a entrega,  pela  contratada,  de  declaração  de que  seus  empregados

não estão   recebendo o Benefício  Emergencial  de   Preservação  do  Emprego e

da Renda,  com  redução proporcional  da  jornada  de  trabalho  e   do  salário  ou 

suspensão  do  contrato  de  trabalhos,   de  que  trata  a  Lei  nº  14.020/2020.

 

43- Em caso   da   empresa  não   emitir   a   declaração  referida  no  item   4.8  e

informar   que  mantém   empregados inscritos no   Programa  Emergencial   de  

Preservação   do  Emprego  e  da  Renda,  solicitar  lista  com  os  nomes  e  CPFs 

dos  empregados  da  contratada  que  estejam   trabalhando  com   redução  de 

jornada  de  trabalho  ou  suspensão  de contrato de trabalho, nos termos do  re

ferido Programa.

 

44- Apresentada a lista, e verificando-se que há redução   da   jornada   de  

trabalho   no   órgão   tomador do serviço, efetuar  a respectiva  glosa do valor

correspondente  à  redução  proporcional  do  salário  e  da jornada  de  trabalho, 

por  ocasião  do  pagamento da fatura  de prestação de  serviços.

 

45- Apresentada a lista,   e   verificando-se   que   há suspensão  do   contrato  de  

trabalho,  mas  há  prestação de serviços   pelo   empregado   ao   órgão   público,  

notificar a empresa para efetuar o pagamento integral da remuneração  ao(s)

empregado(s),  comunicar  o  fato  para  a Superintendência   Regional  do 

Trabalho/Ministério    da Economia  e  ao   Ministério   Público  do   Trabalho  e  

rescindir  o contrato de prestação de serviços.

 

 

RIO DE JANEIRO, 01 de dezembro de 2020
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